
DIREITO TRIBUTÁRIO  
  

  

PONTO I 

  

  

a)                  Poder de tributar e competência tributária.  

b)                  Competência tributária dos Estados.  

c)                  Crimes e infrações contra a ordem tributária. 

  

  

  

PONTO II 

  

  

a)                  Tributos do sistema Tributário Nacional.  

b)                  Competência tributária dos Municípios.  

c)                  Fraude, elisão, evasão e sonegação fiscal contra a Fazenda Pública. 

  

  

  

PONTO III 

  

  

a)                  Princípio da legalidade tributária.  

b)                  Classificações dos impostos em diretos e indiretos.  



c)                  Execução contra a Fazenda Pública. 

  

  

PONTO IV 

  

  

a)                  Princípios da irretroatividade e da anterioridade da lei.  

b)                  Classificações dos impostos em reais e pessoais.  

c)                  Execução fiscal: petição inicial e modalidades de citação 

  

PONTO V 

  

  

a)                  Imunidade tributária, isenção tributária e não incidência tributária; alíquota zero.  

b)                  Imposto sobre transmissão causa mortis e doação.  

c)                  Execução fiscal: competência. 

  

  

PONTO VI 

  

  

a)                  Princípios da capacidade contributiva e da “personalização” do imposto.  

b)                  ICMS.  

c)                  Execução fiscal: prescrição intercorrente. 

  

  

PONTO VII 



  

  

a)                  Princípio da igualdade tributária.  

b)                  Imposto sobre a propriedade de veículos automotores.  

c)                  Execução fiscal: recursos. 

  

  

PONTO VIII 

  

  

a)                  Princípios da vedação ao confisco e da livre circulação.  

b)                  Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.  

c)                  Execução fiscal: causas de alçada. 

  

  

PONTO IX 

  

  

a)                  Vigência e aplicação da legislação tributária.  

b)                  Imposto sobre serviços de qualquer natureza.  

c)                  Execução fiscal contra o responsável tributário. 

  

  

PONTO X 

  

  

a)                  Interpretação e integração da legislação tributária.  



b)                  Imposto sobre a transmissão de bens imóveis.  

c)                  Legitimidade passiva na execução fiscal. 

  

PONTO XI 
 
 

a)                  Obrigação tributária: sujeito ativo e passivo. 

b)                  Taxas. 

c)                  Legitimidade passiva na execução fiscal. 

  

PONTO XII 

  

  

a)                  Responsabilidade por substituição tributária.  

b)                  Empréstimo compulsório.  

c)                  Modalidades de garantia na execução fiscal. 

  

  

PONTO XIII 

  

  

a)                  Responsabilidade tributária dos sucessores e de terceiros e por infrações.   

b)                  Contribuição de melhoria.  

c)                  Execução fiscal: embargos. 

  

  

PONTO XIV 



  

  

a)                  Legislação tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração.  

b)                  Contribuições especiais.  

c)                  Exceções na execução fiscal. 

  

  

PONTO XV 

  

  

a)                  Suspensão da exigibilidade do crédito tributário.  

b)                  Garantias e privilégios da fazenda pública.  

c)                  Litisconsórcio na execução fiscal. 

  

  

PONTO XVI 

  

  

a)                  Modalidades de extinção do crédito tributário.  

b)                  Dívida ativa tributária.  

c)                  Ação anulatória de débito fiscal e ação declaratória 

  

  

PONTO XVII 

  

  

a)                  Pagamento e repetição do indébito tributário.  



b)                  Concurso fiscal de preferência.  

c)                  Processo judicial tributário. Mandado de segurança. 

  

  

PONTO XVIII 

  

  

a)                  Decadência e prescrição do crédito tributário.   

b)                  Administração tributária - Restrições às autoridades fazendárias.  

c)                  Processo judicial tributário. Ação de consignação em pagamento. 

  

  

PONTO XIX 

  

  

a)                  Consignação em pagamento.  

b)                  Processo administrativo tributário.  

c)                  Processo judicial tributário: medidas cautelares. 

  

  

PONTO XX 

  

  

a)                  Exclusão do crédito tributário.  

b)                  Processo administrativo fiscal: impugnação e recursos.  

c)                  Bitributação e bis in idem. 

 


